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Resumo
A construção social brasileira carrega nas raízes de sua formação a desigualdade social e racial que permeia não apenas a sociedade, mas também se firma em instituições que insistem em reproduzir o racismo e o apagamento da história afro-brasileira nos campos científicos, culturais, políticos e sociais, o que compromete o desenvolvimento da representatividade como mecanismo de fortalecimento da cultura negra, indígena e quilombola. Deste modo, o principal objetivo do artigo é apresentar a representatividade em um contexto de potencialização das contribuições da população negra na grade curricular da educação básica. O artigo utiliza a pesquisa bibliográfica e documental como ferramentas principais para a coleta de dados. Depreende-se que, o fortalecimento da cultura negra e afrodescendente se faz possível através da participação de pessoas negras em espaços burocráticos de ensino.
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Abstract
The Brazilian social construction carries in its roots the social and racial inequality that permeates not only society, but also takes root in institutions that insist on reproducing racism and the erasure of Afro-Brazilian history in the scientific, cultural, political and social fields, which compromises the development of representation as a mechanism for strengthening black, indigenous and quilombola culture. Thus, the main objective of the article is to present representation in a context of enhancing the contributions of the black population in the basic education curriculum. The article uses bibliographic and documentary research as the main tools for data collection. It is inferred that the strengthening of black and Afro-descendant culture is made possible through the participation of black people in bureaucratic educational spaces.
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1
INTRODUÇÃO
O processo de formação da identidade de estudantes negros e negras no Brasil encontra-se entravado como resultado da imposição de uma herança histórica excludente, o que gera sentimentos de não pertencimento e a negação do reconhecimento como sujeitos legítimos nos espaços de convívio social. No campo educacional a elaboração de planos de ensino é estruturado a partir de visões que mascaram e apagam a memória histórica desses grupos, contribuindo para a invisibilidade de suas trajetórias
Este trabalho tem por objetivo debater os aspectos relacionados ao desenvolvimento da representatividade como ferramenta de transformação especialmente no espaço educacional, evidenciando os impactos que essa representatividade pode gerar para a população negra. Além disso busca-se ressaltar a importância de compreender como abordar essas dimensões no currículo escolar de forma inclusiva e emancipadora embora o racismo estrutural e seus desdobramentos nos setores sociais sejam amplamente debatidos, é necessário trazer ao debate elementos e autores que contribuem para identificar suas especificidades na formação dos indivíduos bem como articular esses aspectos com uma epistemologia crítica, antirracista e libertadora
Segundo a organização Todos Pela Educação (2023) apenas 50.1% das escolas públicas brasileiras possuem projetos pedagógicos voltados para a promoção da igualdade racial e combate ao racismo, evidenciando a necessidade de fortalecer ações antirracistas nas escolas. A compreensão do processo histórico de dominação e cerceamento, bem como dos seus reflexos na autoestima e no processo de constituição do indivíduo é fundamental para a atuação antirracista que combata e desconstrua essa realidade opressora.
O artigo se compromete em discutir a representatividade negra no espaço educacional, como forma de inserir os saberes e conhecimentos da população negra e suas contribuições para a formação da sociedade brasileira e a conquista por

direitos socialmente acessíveis. Sendo baseado em uma pesquisa bibliográfica e documental, fundamentadas por um processo de seleção utilizando ferramentas como Google Acadêmico e Anais de eventos que contribuíram expressivamente para esta discussão.
2.
A
REPRESENTATIVIDADE
NEGRA
COMO
MECANISMO
DE FORTALECIMENTO DA CULTURA AFRO-BRASILEIRA
A representatividade resgata um papel fundamental para a valorização da cultura afro-brasileira, atuando como forma de enfrentamento contra o racismo histórico e cultural que permeia a sociedade desde o processo de colonização. Durante séculos, o povo negro foi silenciado, marginalizado, e seus corpos foram violados pelos colonizadores, sendo forçados a trabalhar de forma dolorosa e desumana. Florestan Fernandes (1978) destaca a escravidão como um processo de diáspora extremamente cruel e perverso vivenciado pelos negros, condicionando essa população à subalternidade e à vulnerabilidade, o que sinaliza a ausência de amparo e reparação social para a população negra no período pós abolição, o que torna necessária a implementação de mecanismos que possibilitem a inclusão de pessoas negras no corpo social para sua produção e reprodução enquanto sujeitos de direitos.
De acordo com o professor Kabengele Munanga (1999), setores das elites brasileiras contribuíram intencionalmente para a difusão da ideologia do embranquecimento. Essa visão estava ligada à crença de que a população do país poderia ser “melhorada” biologicamente por meio da predominância de características europeias, juntamente com a busca incessante em apagar ou minimizar os traços culturais e físicos das populações africanas e indígenas, promovendo padrões europeus como modelo ideal de civilização e o que seria caracterizado conhecimento. Uma das estratégias utilizadas foi o incentivo à misturaentre diferentes grupos étnicos, com o objetivo de diminuir a presença visível e a quantidade de pessoas negras ao longo do tempo. Essa prática, era interpretada

 como uma maneira de evitar conflitos raciais mais graves, como os que aconteciam em nações onde a segregação racial era oficializada, a exemplo do apartheid.
A elite ‘pensante’ do país tinha clara consciência de que o processo de miscigenação, ao anular a superioridade numérica do negro e ao alienar Seus descendentes mestiços graças à ideologia de branqueamento, ia evitar os prováveis conflitos raciais conhecidos em outros países, de um lado e, por outro lado, garantir o comando do país ao segmento branco. (MUNANGA, 1999, p. 78)
Nessa perspectiva, assumir uma identidade negra é algo extremamente difícil, visto que a sociedade atual ainda prega a ideia de que tudo o que está relacionado à cultura negra é visto como negativo, enquanto a cultura eurocêntrica é valorizada como algo positivo. Um exemplo disso são as diversas problemáticas sociais enfrentadas cotidianamente, como os presídios superlotados por pessoas negras, a cultura afro-brasileira que ainda é desvalorizada e a beleza negra que continua sendo vista como fora dos padrões estéticos impostos pela sociedade ou a sexualização dos corpos femininos negros.
Essas problemáticas, infelizmente, interferem diretamente na forma como o povo negro enxerga a si mesmo, uma vez que a identidade é construída a partir de uma lógica racista. Nesse cenário, apenas pessoas negras que se aproximam de um padrão eurocêntrico com pele não retinta e traços europeus, são socialmente aceitas, enquanto os demais seguem sendo marginalizados e criminalizados por sustentar sua cultura, religiosidade e expressão. Partindo desta concepção, Conceição (2010) ressalta a hegemonia cultural expressa pela população branca em tom de dominação e superioridade, considerando as ideias, crenças e valores da população negra como aspectos negativos socialmente.
Nesse contexto, torna-se crucial a reflexão acerca da representatividade negra no currículo escolar da educação básica para alcançar crianças, adolescentes e jovens no propósito de constituir uma identidade que por séculos foi reprimida. A  escola tem um papel extremamente importante para o fortalecimento da identidade racial, visto que  o ambiente escolar é o primeiro contato que o indivíduo tem após o


 ambiente familiar, possibilitando a compreensão de sua importância enquanto cidadãos que ocupam um lugar no mundo.
Assim sendo, vale considerar o letramento racial como uma possibilidade de promover uma educação antirracista, para uma visão além do ensino sobre a história da escravidão ou das datas comemorativas, mas que enfatize uma prática pedagógica de reconhecimento e enfrentamento do racismo e suas práticas perversas.
A representatividade enquanto instrumento potencializador, também tem o papel de resgatar e reconstruir as narrativas históricas dos povos negros que foram esquecidas, negadas ou contadas a partir de olhares distantes e preconceituosos. Trazendo em seu bojo, as histórias de resistência, sabedoria ancestral, lutas, conquistas, e principalmente, a preservação da memória negra por meio da valorização cultural, fortalecimento da identidade e a composição de uma nova geração que possa ocupar os espaços e narrar suas próprias histórias com orgulho, afirmando o protagonismo de uma vivência rica, viva e profundamente humana.
Quando se discute a questão da representatividade negra na educação básica, torna necessária a interlocução com a valorização da cultura afro-brasileira e de suas contribuições para a construção social nas mais diversas áreas do conhecimento. No entanto, o processo de autodeclaração como pessoa negra em uma sociedade sustentada por um viés extremamente racista e desigual, suscita proporções imensuráveis no que tange a inserção da população negra nos espaços pensados, planejados e destinados para a elite. Partindo desse pressuposto, compreender as correlações de força institucionais públicas e privadas, abarca o reconhecimento do exercício de branqueamento que está posto como forma de invisibilizar e manter apagada a produção cultural negra como representatividade nos campos de conhecimento, que nem sequer são considerados ciência, mas sim, marginalizados e criminalizados como um saber negativo.


Assumir a identidade negra no Brasil pode ser um processo extremamente doloroso, uma vez que os modelos ditos positivos da identidade negra são pouco divulgados, se comparados aos modelos de pessoas brancas. Em contrapartida os modelos negativos do negro são facilmente observados em nossa sociedade: basta olharmos para as ruas, presídios, hospitais psiquiátricos, favelas e outros contextos, em geral, negativos. (MALAFAIA, 2019. p.9)
Assim sendo, discutir a representatividade negra é desconstruir os moldes eurocêntricos do que é ciência, do que é cultura, do que é estilo, do que é considerado produção de saberes, recuperando a essência do que é ser negro e toda a herança de uma ancestralidade que se faz presente nas nuances do cotidiano periférico. As conquistas da população negra promoveram a representatividade como característica do que é ser negro, estando diante de toda desigualdade racial e apagamento, a sociedade carrega um histórico de ingratidão, pois desfrutam de realizações que abarcam processos espinhosos de lutas e enfrentamentos protagonizados pela população negra e ainda permanecem produzindo e reproduzindo a segregação racial nos espaços que teoricamente são considerados públicos e de acesso igualitário.
3. CURRÍCULO ESCOLAR E RECONHECIMENTO DE IDENTIDADES
A inclusão da representatividade negra no currículo escolar é crucial para promover a equidade educacional e combater o racismo estrutural. A falta dessa representatividade contribui para a invisibilização da história, cultura e contribuições dos povos negros, perpetuando estereótipos e desigualdades. Um currículo que reflita a diversidade da sociedade brasileira garante que todos os alunos se vejam representados e reconhecidos, promovendo o sentimento de pertencimento e autoestima. A construção da identidade racial na infância e adolescência é diretamente influenciada pelo ambiente escolar.
A cultura negra possibilita aos negros a construção de um “nós”, de uma história e de uma identidade. Diz respeito à consciência cultural, à estética, à corporeidade, à musicalidade, à religiosidade, à vivência da negritude, marcadas por um processo de africanidade e recriação cultural. Esse “nós” possibilita o posicionamento de negro diante do outro e destaca aspectos relevantes da sua história e de sua ancestralidade. (GOMES, 2003, p.79


A evasão escolar entre estudantes negros pode ser compreendida como um reflexo do racismo estrutural, que configura a escola como um espaço de exclusão simbólica e material. A falta de pertencimento e acolhimento decorre da ausência de representatividade racial, da desvalorização da cultura afro-brasileira e da reprodução de um ethos eurocêntrico, que marginaliza saberes e identidades negras.
Gonzalez (1988) conceitua o “racismo por denegação” como uma estratégia discursiva e ideológica vinculada à lógica do branqueamento, na qual o mito da superioridade branca opera como força normativa. Esse processo instaura a negação da identidade racial e cultural negra, promovendo a rejeição simbólica da negritude em favor de uma idealização do pertencimento branco.
Paralelamente, a luta pela representatividade na educação, exige uma visão crítica que questione a hegemonia ocidental e valorize epistemologias diversas. Compreender essa realidade implica reconhecer que essas bases historicamente determinadas constituem papel estrutural na construção das relações entre os sujeitos e na formação de identidades diversas. Nesse sentido, Munanga (2015) destaca a hegemonia eurocêntrica presente no currículo como uma das barreiras na inserção do debate sobre a história de povos historicamente marginalizados. Essa perspectiva, ao se apoiar em conceitos como mestiçagem ou sincretismo cultural, acaba ocultando a imposição de valores e referências europeias. Na prática, o ensino ainda privilegia a história europeia, deixando de lado a pluralidade cultural que compõe a sociedade brasileira.
A Lei nº 10.639/2003 e nº 11.645/08 surge como um passo no processo de superação da centralidade do pensamento eurocêntrico ao tornar obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira no currículo básico das instituições públicas e privadas.
No entanto, sua implementação enfrenta resistências, demonstrando que as mudanças curriculares por si só não bastam se não forem acompanhadas por um compromisso institucional com a desconstrução do racismo em suas múltiplas faces, principalmente, o racismo estrutural.

No entanto, sua implementação enfrenta resistências, demonstrando que as mudanças curriculares por si só não bastam se não forem acompanhadas por um compromisso institucional com a desconstrução do racismo em suas múltiplas faces, principalmente, o racismo estrutural.
No ensino básico, a forma como a cultura e a história afro-brasileira são abordadas se limita a práticas pontuais e a um tratamento superficial, sendo abordadas apenas em datas comemorativas, como o Dia da Consciência Negra, ou reduzida a aspectos folclóricos como danças e festas, não sendo integrada de maneira crítica e transversal ao currículo, o que influencia negativamente no processo de desconstrução de estereótipos ou para o reconhecimento da importância sócio-histórica e cultural dos povos africanos e afrodescendentes na formação do Brasil.
Gomes (2003) contribui ao debate sobre a necessidade de uma educação antirracista no Brasil ao afirmar:
Cabe ao educador e à educadora compreender como os diferentes povos, ao longo da história, classificaram a si mesmos e aos outros, como certas classificações foram hierarquizadas no contexto do racismo e como este fenômeno interfere na construção da auto-estima e impede a construção de uma escola democrática. É também tarefa do educador e da educadora entender o conjunto de representações sobre o negro existente na sociedade e na escola, e enfatizar as representações positivas construídas politicamente pelos movimentos negros e pela comunidade negra. (GOMES, 2003, p.77)
Quando os alunos negros se veem representados nos materiais didáticos e no conteúdo curricular, sentem-se mais valorizados e capazes de alcançar seus objetivos, contribuindo para o desenvolvimento da sua autoestima e autoconfiança. Um currículo inclusivo prepara os alunos para viver em uma sociedade diversa, ensinando-os a respeitar e valorizar as diferentes culturas e identidades.
Dessa forma, a educação tem o potencial de desconstruir os estereótipos criados ao longo da história e formar indivíduos capazes de valorizar e conviver com as diferenças. Para isso, é fundamental que as instituições de ensino abandonem discursos que relativizam o racismo e passem a atuar ativamente na promoção de

uma educação antirracista. Afinal, a representatividade negra na escola não é apenas uma questão de reconhecimento cultural, mas um passo essencial para a transformação social e para a construção de uma sociedade verdadeiramente democrática.
4. 
CONCLUSÃO
Conclui-se que, ao considerarmos a representatividade negra nos espaços de ensino da educação básica, seja em instituições públicas ou privadas, faz-se necessário analisar, de maneira crítica, os componentes curriculares que reforçam o pensamento europeu. Como sugestão, propõe-se uma nova metodologia de ensino que possibilite a utilização de produções de autores negros, da história afro- brasileira e afrodescendente. Além disso, é crucial a discussão acerca das contribuições do movimento negro para a conquista plena dos direitos sociais. Promover o debate étnico-racial nas escolas tem o potencial de transformar a percepção totalitária das relações raciais e sensibilizar sobre a necessidade de reparação histórica pelos anos em que o Brasil vivenciou uma lamentável diáspora, cujos reflexos ainda propagam relações de poder que reforçam a inferiorização racial e cultural.
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